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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO.
INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. Razões do agravo em recurso especial que não impugnaram especificamente os 
fundamentos da decisão proferida em juízo prévio de admissibilidade, violando o 
princípio da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento do reclamo, nos termos 
do art. 932, inc. III, do CPC/2015.
2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do CPC/15), pois a instância 
especial foi inaugurada, com o apelo nobre, ainda na vigência do CPC/73.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
                    Brasília, 31 de maio de 2021.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto por FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL 

PETROS em face da decisão acostada às fls. 382-386 e-STJ, da lavra deste relator, 

que não conheceu do agravo (art. 1.042 do CPC/15), por meio do qual a ora 

insurgente pretendia ver admitido o recurso especial.

Em julgamento monocrático, não se conheceu do reclamo por ofensa ao 

princípio da dialeticidade.

Inconformada, interpôs o presente agravo interno (fls. 393-406 e-STJ) 

alegando, em síntese, que impugnou todos os fundamentos da decisão de 

admissibilidade, bem como que não há óbice da Súmula 83/STJ. Requereu a 

reforma do decisum. 

Impugnação às fls. 409-441 e-STJ, pugnando pela aplicação de multa e 

majoração de honorários.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 943.334 - SE (2016/0169737-9)

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
1. Razões do agravo em recurso especial que não 

impugnaram especificamente os fundamentos da decisão 
proferida em juízo prévio de admissibilidade, violando o 
princípio da dialeticidade, o que autorizou o não conhecimento 
do reclamo, nos termos do art. 932, inc. III, do CPC/2015.

2. Incabível a majoração de honorários (art. 85, § 11, do 
CPC/15), pois a instância especial foi inaugurada, com o apelo 
nobre, ainda na vigência do CPC/73.

3. Agravo interno desprovido.
 

  

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 

merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela parte agravante são 

incapazes de derruir a fundamentação expedida no decisum monocrático.

1. De início, necessário observar que, conforme informado pela parte ora 

agravada (fls. 388-390 e-STJ), a publicação da decisão de fls. 382-386 e-STJ não 

observou o pedido de publicação em nome do advogado da agravante, formulado à 

fl. 253 e-STJ.

Todavia, tendo a parte protocolizado o presente recurso tempestivamente, 

inexistiu qualquer prejuízo, bem como precluiu o direito de suscitar eventual 

nulidade da intimação.

Assim, já incluído o advogado na autuação, e não havendo prejuízo a 

qualquer das partes, não há necessidade de nova publicação da decisão, motivo 

pelo qual se passa à análise do presente agravo interno.

2. Com efeito, a decisão do Tribunal de origem (fls. 321-323 e-STJ) 

deixou de admitir o recurso especial afirmando que o acórdão recorrido encontra-se 

em consonância com a jurisprudência do STJ (Súmula 83/STJ), no sentido de que 

"as questões de direito, como os critérios utilizados na liquidação de sentença para a 

formação do valor do débito, sofrem preclusão, devendo ser arguidas no momento 

processual oportuno. Desse modo, a decisão de homologação de cálculo da 

liquidação é capaz de transitar em julgado e de fazer coisa julgada em relação a erro 
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de direito" (fl. 323 e-STJ).

Em suas razões de agravo em recurso especial (fls. 328-336 e-STJ), 

ainda que tenha alegado a inaplicabilidade do óbice da Súmula 83/STJ, não 

apresentou argumentos aptos a derruir, sequer em tese, a conclusão da decisão de 

admissibilidade, não apontando qualquer precedente em sentido diverso, uma vez 

que os julgados apresentados não guardam qualquer relação com a matéria tratada 

na decisão então agravada.

Dessa forma, não cuidou de impugnar, especificadamente, os 

fundamentos da decisão de admissibilidade.

Isso porque, nos termos da jurisprudência desta Casa, "para impugnar a 

decisão agravada que adota julgado desta Corte como razões de decidir cabe à 

parte recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na 

jurisprudência desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos 

ou supervenientes" (AgInt no AREsp 1182583/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 23/10/2018) - o que não 

ocorreu no caso.

No mesmo sentido: AgInt no AREsp 1322384/RJ, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/02/2019, DJe 11/03/2019; AgInt 

no AREsp 1231762/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 

julgado em 19/06/2018, DJe 28/06/2018; AgInt no AREsp 816.995/SP, Rel. Ministro 

MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 20/02/2017.

3. O agravo em recurso especial que deixa de afastar os fundamentos 

que levaram à inadmissão do recurso não deve ser conhecido, nos termos do artigo 

932, inc. III, do CPC/15, que assim dispõe in verbis: 

Art. 932. Incumbe ao relator:
[...]
III - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha
impugnado especificamente os fundamentos da decisão recorrida;

É dever da parte agravante (à luz do princípio da dialeticidade) 

demonstrar o desacerto do magistrado ao fundamentar a decisão impugnada, 

atacando especificamente o seu conteúdo, em sua totalidade, nos termos do art. 

932, III, do CPC/15, o que não ocorreu na espécie, uma vez que as razões 

apresentadas contra a decisão de inadmissibilidade do recurso especial não 

impugnam todos os fundamentos do julgado. 

A propósito, é o precedente da Corte Especial:
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO 
RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 
1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, 
I, do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932. 
2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo 
a apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo 
é único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de 
uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma 
vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não 
há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.
3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem 
como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, 
portanto, que a decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada 
em sua integralidade, nos exatos termos das disposições legais e 
regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, 
com base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de 
recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na 
Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 746.775/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Rel. 
p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 19/09/2018, DJe 30/11/2018) [grifou-se]

3.1. Ademais, a impugnação tardia (somente por ocasião do agravo 

interno) a fundamento da decisão de admissibilidade prévia caracteriza indevida 

inovação recursal, não tendo o condão de infirmar o não conhecimento do agravo, 

em face da preclusão consumativa. Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA 182/STJ. 
1. É inviável o agravo em recurso especial que deixa de atacar, de modo 
específico, um dos fundamentos adotados pelo Tribunal de origem para 
negar trânsito ao apelo especial. Incidência, por analogia, da Súmula 182 do 
STJ.
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2. A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além 
de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1124008/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 30/10/2017) [grifou-se]

No mesmo sentido, vejam-se: AgInt no AREsp 1229709/GO, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 

03/05/2018, DJe 09/05/2018; AgInt no AREsp 1201388/PE, Rel. Ministro MARCO 

BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 26/06/2018; AgInt no 

AREsp 937.134/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 27/04/2017, DJe 16/05/2017.

É de rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

4. No que se refere ao pedido formulado pela parte agravada, a Segunda 

Seção desta Corte Superior firmou o entendimento de que a multa recursal prevista 

no art. 1.021, § 4º, do CPC/15 não decorre automaticamente do desprovimento do 

agravo interno, devendo ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório. 

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO 
APENAS NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021,  §  1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE 
NÃO CONHECEU  DO RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.  
REQUERIMENTO  DA  PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA 
MULTA PREVISTA  NO  §  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  
AGRAVO  INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o  
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  entre acórdão  
que aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não  é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento  
do  agravo  interno  em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  em  
decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   mostre-se   
manifestamente   inadmissível   ou   que   sua improcedência  seja de tal 
forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de 
plano, como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
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hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  extensão, 
improvido. (AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp 

647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 

20/10/2017; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO 

DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017.

No caso em tela, não se verifica o intuito meramente protelatório do 

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção 

prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15. 

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes 

protelatórios poderá ensejar a aplicação das penalidades legais.

Igualmente, advirta-se que, não admitido o agravo (artigo 1.042 do 

CPC/15), não há sequer admissibilidade do recurso especial nesta instância, nem 

análise de mérito, não havendo falar em omissão, pois não cabe análise de mérito 

de recurso inadmitido.

5. Em relação ao pedido formulado pela parte agravada, em impugnação 

ao agravo interno, de majoração de honorários, cumpre ressaltar que a Corte 

Especial, interpretando o artigo 85, § 11, do CPC/15, firmou o seguinte 

entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTAÇÃO MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO 
RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. RECURSO NÃO 
PROVIDO.
[...]
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao cabimento ou não de 
honorários de advogado nesta fase recursal, novidade instituída pelo Novo 
Código de Processo Civil.
[...]
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma 

do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os 

seguintes requisitos, simultaneamente: a) decisão recorrida publicada 

a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo Código de 

Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou 

desprovido, monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; 

e c) condenação em honorários advocatícios desde a origem no feito 

em que interposto o recurso. 

6. Não haverá honorários recursais no julgamento de Agravo Interno 
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e de Embargos de Declaração apresentados pela parte que, na 

decisão que não conheceu integralmente de seu recurso ou 

negou-lhe provimento, teve imposta contra si a majoração prevista no 

§ 11 do art. 85 do CPC/2015.

7. Com a interposição de Embargos de Divergência em Recurso Especial 
tem início novo grau recursal, sujeitando-se o embargante, ao questionar 
decisão publicada na vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando indeferidos 
liminarmente pelo relator ou se o colegiado deles não conhecer ou 
negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por omissão, o Relator 
deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o colegiado, ao não 
conhecer do respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, arbitrá-la 
ex officio, por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida com base no § 
11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá resultar extrapolação dos limites 
previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a 
majoração dos honorários na instância recursal, que será considerado, no 
entanto, para quantificação de tal verba.
[...]
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp 762.075/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, julgado em 
19/12/2018, DJe 07/03/2019)

Como visto, somente com a abertura de nova instância já na vigência do 

CPC/15 é possível a majoração de honorários arbitrados na instância anterior.

No caso, incabível a majoração de honorários, pois o apelo nobre - que 

inaugura a instância especial - foi interposto ainda na vigência do CPC/73 (decisão 

recorrida publicada em 03/12/2015 - fl. 264 e-STJ).

Em sentido semelhante:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PROPORCIONALIDADE DA VERBA HONORÁRIA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 
7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
[...]
2. De acordo com o entendimento firmado no STJ, a "majoração dos 
honorários recursais será possível somente quando presentes os seguintes 
requisitos cumulativos: a) decisão recorrida publicada a partir de 18/3/2016, 
quando entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) recurso não 
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo órgão 
colegiado competente; e c) condenação ao pagamento de honorários 
advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso" (AgInt 
nos EREsp 1.539.725/DF, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, julgado em 9/8/2017, DJe 19/10/2017). 
No caso em comento, a via extraordinária foi iniciada com a 
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Superior Tribunal de Justiça

interposição do recurso especial, na vigência do CPC de 2015, tendo 

em vista que o acórdão recorrido foi publicado em 13/03/2018, sendo, pois, 
devidos os honorários recursais, motivo pelo qual esses não devem ser 
afastados.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1484519/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2019, DJe 24/10/2019)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.
[...]
2. Incabível a majoração de honorários nos termos do art. 85, §11, do 
CPC/15, pois esta instância recursal foi inaugurada com o início do 

prazo para interposição do recurso especial em fevereiro de 2010 e, 

conforme o Enunciado Administrativo nº 7/STJ, "somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016, será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do 
art. 85, § 11, do novo CPC".
[...]
4. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes, para sanar 
as omissões apontadas.
(EDcl no AgInt no REsp 1229546/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/10/2018, REPDJe 07/11/2018, DJe 
23/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS RECURSAIS. ARBITRAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA 
ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DO CPC/1973.
1. Conforme consignado no julgamento dos primeiros Embargos de 
Declaração, à luz do Enunciado Administrativo 7/STJ, estando o Recurso 
Especial sujeito às normas previstas no Código de Processo Civil de 1973, é 
incabível a fixação da verba honorária referida no art. 85, § 11, do 
CPC/2015.
2. Com efeito, "considerando que o agravo em recurso especial está 

sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, mas o recurso especial 

ao Código de Processo Civil de 1973, impossibilitada a majoração de 

honorários nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil 

de 2015, porque a instância especial restou efetivamente inaugurada 

sob a sistemática anteriormente vigente, tendo apenas sido 

destrancada à luz da novel legislação" (AgInt no AREsp 1.096.729/SP, 

Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 24.8.2017).
3. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1669561/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/12/2017, DJe 19/12/2017)

6. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SE000392A

ANA PAULA CAVALCANTE MILET E OUTRO(S) - SE006474
NAYCA NEGREIROS FERREIRA - SE000487B
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

AGRAVADO : ARTUR JOSE COSTA DULTRA
ADVOGADO : MARIA DO CARMO CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SE001795

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PREVIDÊNCIA 
PRIVADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO PETROBRÁS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS
ADVOGADOS : CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO - SE000392A

ANA PAULA CAVALCANTE MILET E OUTRO(S) - SE006474
NAYCA NEGREIROS FERREIRA - SE000487B
MARCUS FLAVIO HORTA CALDEIRA - DF013418

AGRAVADO : ARTUR JOSE COSTA DULTRA
ADVOGADO : MARIA DO CARMO CORREIA DOS SANTOS E OUTRO(S) - SE001795

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 01 de junho de 2021
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